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INFORMAÇÕES GERAIS – EDITAL N.° 35/2015 – CONCURSO 

PROFESSOR EFETIVO FADIR 

 

Seguem as informações solicitadas: 

 

a) Planilha de Inscrições Deferidas: obs.: as inscrições serão prorrogadas por mais 10 

(dez) dias exigindo a qualificação mínima de mestre; 

b) Data e horário da prova escrita: 17/09/2015 – 08h:30min.; 

c) Número de folhas de respostas de questões de discursivas por candidato: 5 (cinco) 

folhas pautadas ou 10 (dez) páginas pautadas; 

d) Data e horário de divulgação do resultado da prova escrita: 17/09/2015 – 19h30min.; 

e) Data e horário do sorteio da prova didática: 17/09/2015 – 08h:30min.; 

f) Data e horário da prova didática: 18/09/2015 – 08h:45min.; 

 g) Data e horário de divulgação do resultado da prova didática: 18/09/2015 – 

19h:00min.; 

h) Data e horário da prova prática: não haverá; 

i) Data e horário da divulgação do resultado final do concurso: obs.: conforme o item 

9.2, alínea “b” o resultado final compete a PROREH publicar; 

j) Composição da Banca: Prof. Dr. Fábio Guedes de Paula Machado (presidente) – 

UFU – fgpm@triang.com.br; Profa. Dra. Simone Silva Prudêncio (membro) – UFU – 

simoneprudencio@yahoo.com.br; e, Prof. Dr. Luciano Anderson de Souza (membro) 

– USP-São Paulo – luciano@souzavelludo.com.br (Constituída pela Portaria FADIR n.° 

23/2015, de 15 de junho de 2015) 

 

 

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO: 

 

Direito Penal 

1. Teoria da norma. Princípios constitucionais. O garantismo penal. Âmbito de validez 

temporal e espacial. Conflito aparente de normas. Contagem de prazo. 

2. Desenvolvimento epistemológico do Direito Penal. As Escolas Penais. Teorias 

contemporâneas. A dogmática jurídico-penal alemã e seu desenvolvimento. O 
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positivismo naturalista; o neokantismo; o finalismo; o funcionalismo. A sociedade de 

risco e seus reflexos no Direito Penal. O Direito Penal do Inimigo. 

3. Tipicidade. Teorias da Ação e da Omissão. Nexo de causalidade jurídica. A teoria da 

imputação objetiva. Critérios normativos de relevância. Tipo subjetivo. Teorias do dolo 

e da culpa.. Exclusão da tipicidade. 

3. Ilicitude. Teoria do Bem jurídico. Evolução. Causas legais e supralegais de 

justificação. Elementos subjetivos da justificação. 

5. Culpabilidade. Evolução. Teorias. Elementos. Críticas. Exclusão da culpabilidade. 

6. Tentativa. Teorias. Tentativa nos crimes comissivos e omissivos; desistência 

voluntária, arrependimento eficaz e crime impossível. 

7. Erro jurídico penal relevante. Erro de tipo e erro de proibição. Evolução teórica. 

8. Concurso de pessoas. Evolução. Teorias. Comunicabilidade das circunstâncias. 

9. Penas e medidas de segurança. Teorias.  

10. Aplicação da pena e regimes penitenciários. Limite das penas. 

11. Concurso de crimes. Erro de execução e resultado diverso do pretendido. 

12. Livramento condicional. Revogação e seus efeitos. 

13. Ação penal. Espécies. 

14. Causas de extinção da punibilidade. 

15. Crimes contra: a pessoa, a honra, o patrimônio, os costumes, a família, a saúde 

pública, a fé pública, a administração pública e a administração da justiça. 

16. Aspectos penais das seguintes leis: Lei 2.252/54; Lei 4.898/65; Lei 5.250/67; Lei 

5.478/68; Lei 6.368/76; Lei 7.716/89; Lei 8.069/90; Lei 8.072/90; Lei 8.078/90; Lei 

8.137/90; Lei 8.176/91; Lei 9.034/95; Lei 9.249/95; Lei 9.455/97; Lei 9.503/97; Lei 

9.605/98; Lei 9.609/98; Lei 10.826/03; Decreto-Lei 3.688/41; Decreto-Lei 7.661/45; 

Decreto-Lei 201/67; Lei 9.613/98; Lei 11.101/05. 

 

Direito Processual Penal 

1. A norma processual penal no tempo e no espaço. Interpretação da norma processual 

penal. 

2. Fontes do Direito Processual Penal. Aplicação da lei processual penal. Princípios 

disciplinadores do Direito Processual Penal. As garantias constitucionais e o Processo 

Penal. 

3. Polícia e Inquérito Policial. 

4. Ação Penal. Ação Civil ex delicto. 
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5. Jurisdição. Órgãos de Jurisdição Penal. Competência. Métodos de determinação e 

modificação da competência. Conflito de jurisdição. Conflito de Competência. 

Competência da Justiça Federal e da Justiça Militar Estadual. Conflito de atribuições 

entre órgãos do Ministério Público. 

6. Sujeitos do processo. Capacidade processual. Legitimidade. O Ministério Público e 

seu assistente. Acusado e defensor. O interrogatório do acusado e a ampla defesa. 

Princípios que regem o contraditório. Ministério Publico e crime de ação penal privada. 

7. Processo e procedimento. Dos procedimentos comuns e especiais. 

8. Das medidas assecuratórias. 

9. Da insanidade mental do acusado. 

10. Das provas. 

11. Instrução criminal. Prisão e suas modalidades. Liberdade provisória. Fiança. 

Citações e intimações. Questões e processos incidentes. 

12. Sentença criminal; formalidades essenciais; declaração da sentença; nova 

definição jurídica do fato; publicidade; efeitos. A validade da sentença 

condenatória criminal enquanto coisa julgada inconstitucional. 

13. Crimes da competência do júri e do juiz singular. Pronúncia. Impronúncia. 

Absolvição sumária. Desclassificação. Desqualificação. Libelo. Quesitos. Do 

Julgamento pelo júri. 

14. Recursos. Fontes normativas dos recursos. Classificação dos recursos. Procedimento 

recursal. Efeitos dos recursos. Juízo de admissibilidade. Extinção anormal das vias 

recursais. Dos recursos em espécie. Nulidades. 

15. Aspectos processuais das seguintes leis especiais: Lei 7.210/84; Lei 8.069/90; Leis 

9.099/95 e 10.259/01; Leis 6.368/76 e 10.409/02; Lei 4.898/65; Lei 5.250/67; Lei 

9.503/97; Leis 8.072/90 e 8.930/94; Lei 9.455/97; Lei 7.960/89; Lei 9.807/99; Lei 

9.613/98; Lei 9.605/98; Lei 9.296/96; Lei 9.034/95; Lei 8.038/90; Dec-Lei 1.002/69; 

Lei 10.741/03; Lei 10.826/03. 
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